
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2596733 - RS (2024/0099712-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : F S DE M
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES - RS063192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PACOTE ANTICRIME NÃO AFASTOU A 
HEDIONDEZ DO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO 
ALICERÇADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A tese recursal (revogação do dispositivo que equiparava o tráfico 
aos crimes hediondos) pela ótica constitucional.
2. A defesa não interpôs o necessário recurso extraordinário do 
fundamento constitucional, mostrando-se, dessa forma, intransponível 
ao conhecimento do recurso especial o óbice da Súmula n. 126 desta 
Corte: "É inadmissível recurso especial, quando o acordão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário".
3. A jurisprudência deste STJ firmou-se no sentido de "referendar a 
natureza de delito equiparado a hediondo do crime previsto no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote anticrime) (...)" (AgRg no HC n. 729.332/SP, desta 
Relatoria, DJe de 25/4/2022).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 11 de junho de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : F S DE M
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES - RS063192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PACOTE ANTICRIME NÃO AFASTOU A 
HEDIONDEZ DO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO 
ALICERÇADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A tese recursal (revogação do dispositivo que equiparava o tráfico 
aos crimes hediondos) pela ótica constitucional.
2. A defesa não interpôs o necessário recurso extraordinário do 
fundamento constitucional, mostrando-se, dessa forma, intransponível 
ao conhecimento do recurso especial o óbice da Súmula n. 126 desta 
Corte: "É inadmissível recurso especial, quando o acordão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário".
3. A jurisprudência deste STJ firmou-se no sentido de "referendar a 
natureza de delito equiparado a hediondo do crime previsto no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote anticrime) (...)" (AgRg no HC n. 729.332/SP, desta 
Relatoria, DJe de 25/4/2022).
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por F S DE M contra decisão de e-

STJ fls. 660/663, de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do 

recurso especial pelo óbice da Súmula n. 126 do STJ.

A defesa alega que somente quando o acórdão recorrido decidir o caso com 

base na Constituição que se pode exigir também a interposição de Recurso 

Extraordinário. Sustenta que o que foi determinante para decisão do acórdão foi a 

legislação infraconstitucional.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Esclareça-se, de início, que através da Resolução STJ/GP 10/2024, esta Corte 

suspendeu os prazos processuais, no período de 2 a 10 de maio de 2024, dos feitos de que 

sejam parte o Estado do Rio Grande do Sul ou seus Municípios, bem como aqueles que 

sejam oriundos das varas e tribunais sediados no Estado ou cujas partes estejam 

representadas exclusivamente por advogados inscritos na Seccional da OAB/RS, nos 

termos do artigo 106, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal.

A medida foi prorrogada pela Resolução STJ/GP 11/2024, que manteve 

a suspensão dos prazos decorrentes do estado de calamidade no Rio Grande do Sul até 

31.05.24.

Pois bem, a controvérsia relativamente à hediondez do crime de tráfico foi 

assim analisada pelo TJRS:

 
Anteriormente à vigência da Lei n. 13.964/19, o art. 2º, §2º, da Lei 
n.8.072/90, vigorava com a seguinte redação:
[...]
Consequentemente, era atribuída equiparação a hediondez o delito de tráfico 
ilícito de drogas.
Com a vigência do chamado "Pacote Anticrime", revogou-se o § 2º do art. 2º 
da Lei nº8.072, suprimindo a menção a delitos dessa espécie. Entretanto, as 
alterações instituídas pela nova lei de modo algum tem como consequência o 
afastamento da hediondez do delito.
A Constituição Federal claramente determina em seu art. 5º, inciso XLIII, que 
delitos de tráfico de drogas deverão receber tratamento diferenciado, tendo 
em vista a alta reprovabilidade da conduta do agente:
[...]
Se a reforma da lei tivesse realmente afastado tal interpretação, o legislador 
não incluiria o parágrafo 5º, no art. 112 que ressalva especificamente a 
figura do tráfico privilegiado, in verbis:[...]Como se verifica do próprio texto 
constitucional e da pacífica e dominante jurisprudência, o tráfico de drogas, a 
tortura e o terrorismo não são crimes hediondos, porém a eles se aplicam as 
regras previstas em lei (ALEXANDRE DE MORAES, Constituição do Brasil 
Interpretada e Legislação Constitucional, p. 238, item 5.70, 8ª ed., 2011, 
Atlas). São, portanto, infrações penais equiparadas aos delitos hediondos e, 
por consequência, terão o mesmo tratamento a eles destinado. Nesse sentido, 
salienta RENATO BRASILEIRO DE LIMA:[...]Sendo assim, considerando 
que é pacífico o entendimento de que o delito previsto no art. 33, caput, da 
Lei nº 11.343/06 é equiparado a hediondo, a manutenção de decisão 
hostilizada é medida impositiva. (e-STJ fls. 575/578)
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Veja-se que o acórdão recorrido está motivado por fundamento constitucional, 

não impugnado por meio de recurso extraordinário, o que atrai o óbice da Súmula n. 126 

desta Corte Superior. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MEDIDAS 
COERCITIVAS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NÃO INTERPOSIÇÃO. SÚMULA N.º 126 DO STJ. 
ART. 1.032 DO NCPC. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de interposição de recurso extraordinário com vistas a refutar o 
fundamento constitucional adotado pelo Tribunal estadual impõe a aplicação 
da Súmula n.º 126 do STJ, o que obsta o conhecimento do recurso especial.
2. O art. 1.032 do NCPC aplica-se à hipótese em que o recurso especial versa 
sobre questão constitucional, não incidindo na hipótese em que o recurso 
especial deixa de infirmar o fundamento constitucional aventado no acórdão 
recorrido.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.030.513/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, DJe de 7/6/2023)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FGTS. PRAZO PRESCRICIONAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. ARE 
709.212/DF. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. SÚMULA 126 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já 
veiculadas no especial.
2. É manifestamente inadmissível o recurso especial manejado contra 
acórdão assentado em fundamentação constitucional e infraconstitucional, 
ambas suficientes e autônomas à preservação do decisum, quando a parte 
vencida não interpõe recurso extraordinário.
Inteligência da Súmula 126/STJ.
3. A regra do art. 1 .032 do CPC, pertinente ao princípio da fungibilidade, 
incide apenas quando erroneamente interposto o recurso especial contra 
questão de natureza exclusivamente constitucional, o que não é o caso dos 
autos. Precedentes.
4. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.5. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.076.695/MG, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, DJe de 28/4/2023)
 

 

Ademais, a jurisprudência deste STJ firmou-se no sentido de "referendar a 

natureza de delito equiparado a hediondo do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 
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11.343/2006, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote anticrime) 

(...)" (AgRg no HC n. 729.332/SP, desta Relatoria, DJe de 25/4/2022).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0099712-7 AREsp 2.596.733 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000019120158210165  11987424320108210001  19120158210165  
50812639020228217000  53001041820238217000  59129796320108210165

EM MESA JULGADO: 11/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F S DE M 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES  - RS063192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F S DE M 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES  - RS063192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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